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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90008/2024-FCL/CAr. 

 
CONTRATANTE (UASG) 

 

(102304 – ESP-UNESP-FACUL.CIENCIAS LETRAS-C.ARARAQUARA) 
 

OBJETO 

Aquisição de 01 (uma) solução de armazenamento de dados servidor tipo 
NAS – Network Attached Storage com instalação na Faculdade de 
Ciências e Letras – Unesp – Campus de Araraquara 
 
 
 
 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 156.304,74 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 06/12/2024 às 09:00 horas (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” FACULDADE DE CIÊNCIAS E 
LETRAS – UNESP – CÂMPUS DE ARARAQUARA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024-FCL/CAr. 

(Processo Administrativo n° 0816/2024-FCL/CAr.) 

 

Torna-se público que o(a) Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
Faculdade de Ciências e Letras – Unesp – Câmpus de Araraquara, por meio do(a) Seção Técnica de 
Materiais, sala 28 - Ala Sul, Prédio da Administração, sediada à Rodovia Araraquara – Jaú, km 01, s/nº, 
bairro: Campos Ville, CEP 14800-901, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 
2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, 
observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de 01 (uma) solução de armazenamento de dados 
servidor tipo NAS – Network Attached Storage com instalação na Faculdade de Ciências e Letras – Unesp 
– Campus de Araraquara, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação 
para registro de preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

http://www.fclar.unesp.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.gov.br/compras
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3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao 
disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI. 

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para 
as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

3.5.1. Para os item único, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento 
favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto 
no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 
observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou 
contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.fclar.unesp.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 
16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012. 

3.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço total do item, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como 
que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada 
a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme 
especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes. 

4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite 
estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando 
houver, em subdivisão do item 3.5. 

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.fclar.unesp.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 
4.4.2, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item. 

4.4.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 
determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que 
sejam estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, 
ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios 

http://www.fclar.unesp.br/
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decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com 
as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na 
subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples 
Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, 
nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a 
subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário 
competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do 
art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da 
Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado 
ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

http://www.fclar.unesp.br/
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 700,00 
(setecentos reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste 
Edital. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo 
o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

http://www.fclar.unesp.br/
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6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.18.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite 
estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando 
houver, em subdivisão do item 3.5. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste 
Edital e no item 6.11). 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão 
aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei 
nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.19.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que 
serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela 
Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do 
pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da 
documentação exigida. 

6.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Sicaf; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.fclar.unesp.br/
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, 
caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, 
c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual 
nº 67.608, de 2023). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da 
proposta classificada em primeiro lugar. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus 
ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que 
trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante 
conforme disposições do item 8. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus 
Anexos; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido 
para a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
Anexos, desde que insanável. 

7.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

7.10.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste 
Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, 
que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

http://www.fclar.unesp.br/
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8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto 
estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, 
c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que 
integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão 
anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido 
nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em 
subdivisão do item 3.5. 
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8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante 
habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de 
decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

8.16. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação 
para registro de preços. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação 
para registro de preços. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio 
eletrônico materiais.fclar@unesp.br. 

http://www.fclar.unesp.br/
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou 
culpa: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

http://www.fclar.unesp.br/
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12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a Portaria Unesp nº 135 de 20 de 
dezembro de 2023, Anexo II que integra este instrumento, e aplicada após regular processo 
administrativo. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa. 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em 
decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo 
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular 
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 
itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos 
itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no 
art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o 
Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no 
art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido 
de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o 
disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o 
caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal. 

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a 
impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo(s) seguinte(s) meio(s): https://ape.unesp.br/licitacao/ - Portal de Licitações da Unesp ou pelo e-
mail materiais.fclar@unesp.br. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, 
será motivada nos autos do processo de licitação. 

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão 
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet 
https://ape.unesp.br/licitacao/ - Portal de Licitações da Unesp ou pelo e-mail 
materiais.fclar@unesp.br, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo 
pedido de esclarecimento. 

http://www.fclar.unesp.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://ape.unesp.br/licitacao/
https://ape.unesp.br/licitacao/
mailto:materiais.fclar@unesp.br
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas 
neste Edital e em seus Anexos. 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não 
tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos 
extemporâneos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 
14.2. 

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização 
ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo. 

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados 
pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de 
validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações 
e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos 
comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio 
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões 
respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta 
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no 
certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros 
especificados no item 7.1 deste Edital. 

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame 
licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por 
meio de declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como 
Anexo; 

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação 
aplicável. 

http://www.fclar.unesp.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual 
período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

14.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em 
datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual. 

14.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de 
habilitação e preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o 
contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de 
aplicação de sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os 
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em 
conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento 
nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro. 

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são 
aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão 
pública deste Pregão. 

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo 
de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

http://www.fclar.unesp.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no sítio https://ape.unesp.br/licitacao/ - Portal de Licitações da Unesp ou pelo e-mail 
materiais.fclar@unesp.br.  

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

14.15.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.15.1.1. Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar; 

14.15.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

14.15.3. ANEXO III – Portaria Unesp nº 135/2023; 

14.15.4. ANEXO IV – Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta; 

14.15.5. ANEXO V – Modelo(s) de Declaração(ões); 

 

Araraquara, 21 de novembro de 2024 
 
 
 
 

Daniela Ultramari 
Diretora da Divisão Técnica Administrativa 

Subscritora do Edital 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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Termo de Referência 125/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

125/2024 102304-ESP-UNESP-FACUL.CIENCIAS LETRAS-C.
ARARAQUARA

FELIPE SIQUEIRA 
GUERMANDI

14/11/2024 10:43 
(v 2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 816/2024 - FCL/CAr

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de 01 SOLUÇÃO DE ARMAZENAMENTO DE DADOS, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação CATMAT
Metrica ou Unidade 

de Medida
Quantidade Valor Unitário Valor Total

1

Solução de armazenamento de 
dados Servidor Tipo NAS - 
Network Attached Storage com 
instalação

476994 Unidade 1 R$ 156.304,74 R$ 156.304,74

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 
Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, observando o
disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de
setembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota de
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação
que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. Verifica-se  que  as  descrições  técnicas  do  CATMAT  acima  destacado  para  os  servidores
NAS - Network Attached Storage com Instalação não foram suficientes para caracterizá-los,
conforme suas especificidades. Para tanto, segue descritivo complementar.

EQUIPAMENTO E ACESSÓRIOS

2.1.1. Deverá ser fornecido 1 (uma) solução de storage composta por 1 (um) servidor tipo
NAS - Network Attached Storage e sua instalação em rack de 19" existente em datacenter da
contratante.
2.1.2. A solução de armazenamento ofertada deve ser constituída de 02 (duas) controladoras
de discos com no máximo 2Us, operando na modalidade de Cluster com operação Ativo
/Ativo sem ponto único de falha, de modo a implementar total e plena disponibilidade,
realizando failover automático;
2.1.3. As controladoras deverão ser conectadas entre si por meio de conexões diretas, ou
seja, não serão aceitas soluções que dependam de switches, mesmo que dedicados, para
conexão entre as controladoras;
2.1.3. A Solução de armazenamento ofertada deverá ser nova, estar atualmente em linha de
produção e constar no catálogo mais recente do fabricante. Não serão aceitos equipamentos
usados, remanufaturados, de demonstração, gateways, versões anteriores aos modelos mais
recentes ou composições feitas única e exclusivamente para o presente certame;
2.1.4. Deverá suportar os seguintes protocolos: iSCSI, FCP, SMB v3, NFS, S3 e NVMe-oF ou
NVMe/TCP. Esses protocolos devem estar habilitados para uso nativo e de forma
simultânea, sem adição de equipamentos ou módulos adicionais, para a solução de
armazenamento oferecida;
2.1.5. Deverá ser constituído de, pelo menos, um par de controladoras ou módulos
configurados em alta disponibilidade, sem ponto único de falha, de modo a disponibilizar aos
sistemas clientes, total e pleno acesso a toda a área de armazenamento da solução sem
prejuízo de funcionalidade, mesmo em situação de falha de qualquer um dos seguintes
componentes da controladora: CPU, memória cache, barramento de dados, fonte de
alimentação, sistema de refrigeração ou interfaces de comunicação Ethernet ou Fibre
Channel;
2.1.6. Deverá possuir barramentos de alta velocidade entre as controladoras, dedicados para
espelhamento dos dados de escrita com a função de garantir que, mesmo na falha de uma
controladora, todos os dados gravados estejam protegidos na outra controladora;

2.1.7. Em caso de falha de alguma controladora ou componente do sistema de 
armazenamento de dados, um componente redundante equivalente deverá assumir
automaticamente (failover automático) as funções e as respostas às requisições
encaminhadas pelos sistemas clientes;
2.1.8. As controladoras devem funcionar de modo ATIVO / ATIVO, ou seja, devem estar em
uso simultâneo, independente da rede de armazenamento SAN ou NAS, gravando e
fornecendo dados;
2.1.9. A Solução de Armazenamento deverá possuir, no mínimo, 128GB (Cento e vinte e oito
Gigabytes) de memória de controladora, para ser atendido por todos os protocolos SAN
(FCP, NVMe, iSCSI) e NAS (CIFS/SMB e NFS);
2.1.10. A Memória solicitada deverá ser apresentada de maneira global, ser do tipo DRAM
com proteção ECC (Error Correction Code) ou similar, de modo que não serão aceitos, para
a composição de memória cache solicitada, a utilização de tecnologias Flash Card ou Discos
SSD;
2.1.11. A memória deve estar igualmente distribuída entre o par de controladoras, ou seja, no
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mínimo 64GB (Sessenta e quatro Gigabytes) de memória por controladora que compõem a
Solução de Armazenamento;
2.1.12. Deve possuir 2 TB de Flash Cache baseado em NVMe, sendo 1 TB por controladora;

2.1.13. Caso a arquitetura da solução ofertada possua duas camadas de controle (uma
camada de controladoras de discos NAS e uma camada de controladoras de discos SAN),
deve ser considerado somente o total de memória cache e memória não volátil das
controladoras SAN;
2.1.14. Não serão aceitos equipamentos que dependam de dispositivos intermediários como
gateways, roteadores, switches ou quaisquer elementos semelhantes;

2.1.15. Deverá possuir a seguinte composição de portas de Front-End ativas e igualmente
distribuídas entre as controladoras:

a) Deverá possuir, no mínimo 04 (quatro) portas SFP+ universais para conectividade
de host 10/25 GbE NAS/iSCSI;
b) Deverá possuir, no mínimo 04 (quatro) portas de expansão SAS x4 (Mini-SAS HD
SFF-8644) de 12 Gb ou tecnologia superior para a conexão de gabinetes de expansão;
c) 02 (duas) portas Gigabit Ethernet com conectores RJ-45 para gerenciamento;
 

2.1.16.   Deverá ter suporte ao recurso de hot-spare para as unidades de disco rígido, de
forma que havendo falha de qualquer disco em determinado array/gaveta, o sistema
substitua, automaticamente, o disco defeituoso pelo disco spare;

2.1.17. Possuir discos hot-plug/hot-swap;
2.1.18. Permitir a utilização de  discos  com  capacidades  diferentes  e diferentes tecnologias
(NL-SAS, SSD e SAS);
2.1.19. Deverá possuir instalado drives HDDs, de tecnologia 12 Gb NL- SAS e cada disco
deve possuir no mínimo de 4TB (quatro Terabytes);
2.1.20. A solução de armazenamento deverá possuir uma capacidade de expansão mínima
de 3PB (três Petabytes) de armazenamento bruto

2.1.21. Os volumes bruto e líquido devem levar em conta a distribuição de discos da seguinte
forma:
 

a) Totalizando 12 discos, divididos em 9 discos de dados, 2 de paridade e 1 de spare;
 

2.1.22. Deverá suportar proteção física de discos através da tecnologia RAID em Paridade
Dupla. Caso a solução utilize tecnologia dentro dos padrões de mercado serão suportados os
seguintes desenhos por RAID: RAID6 (9 discos dados + 2 de paridade), configuração deve
ser considerada na proposta apresentada e estar de acordo com a capacidade líquida
solicitada no edital;
2.1.23. Composição da   capacidade   líquida   deve   considerar   na unidade de Tebibyte(1
tebibyte = 240 bytes = 1 099 511 627 776 bytes = 1024 gibibytes) e proteção de dupla
paridade, desconsiderando a capacidade de drives utilizados como paridade, spare ou
qualquer outra utilidade que não seja somada a capacidade livre para armazenamento;
2.1.24. Deverá permitir a troca ou instalação de  discos  de  modo transparente. Os discos de
reserva (spare disk) devem ser globais para cada controladora da solução de
armazenamento. Quando da falha de qualquer disco, a sua substituição lógica por um disco
de reserva deverá ser automática sem necessidade de intervenção manual, por um disco de
reserva, e sem que seja necessário, posteriormente, qualquer nova movimentação ou cópia
de dados. Após essa substituição, o disco de reserva passará a ser reconhecido
definitivamente como disco de dados ou redundância; não será aceita solução que necessite
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de recopia ou re-movimentação dos dados para um novo disco (No Copy Back);
2.1.25. A taxa de I/O do subsistema deverá ser de, no mínimo, 6.000 (seis mil) IOPS (Input
/Output Operations per Second);

2.1.26. Considerando escrita e leitura randômica com blocos de 16kB (dezesseis quilobytes)
sendo distribuída em 70% (setenta por cento) de escrita e 30% (trinta por cento) de leitura;
2.1.27. A confirmação dos dados de performance deverá ser comprovada através de relatório
emitido pela ferramenta oficial do fabricante do equipamento;
2.1.28. Deverá permitir o crescimento vertical (scale-up), ou seja, a expansão da capacidade
de armazenamento de dados, somente com a instalação de novas gavetas de discos; Deverá
suportar a instalação de no mínimo 10 enclousures em chassis de 2U, desta forma
suportando 120 (Cento e Vinte) discos do tipo LFF;

2.1.29. Deverá suportar o provisionamento virtual da capacidade (virtual ou thin provisioning)
de volumes ou partições lógicas, devendo funcionar para qualquer tipo de dado disponível na
solução de armazenamento. Deverá estar ativado para uso em toda solução de
armazenamento, podendo ser possível habilitar e desabilitar esta funcionalidade de forma
não disruptiva e imediata na granularidade de volumes lógicos tanto para NAS quanto SAN;

2.1.30. O sistema de armazenamento / Storage deve permitir geração de pelo menos 1000
snapshots por volume a qualquer momento. A área de snapshot não deve ser pré-alocada,
ou seja, a alocação deve ser dinâmica ocupando somente o espaço real dos blocos de
snapshot conforme política de retenção. O snapshot também deve ser baseado por ponteiros
e não podendo haver cópia do dado. Caso os requisitos descritos não sejam integralmente
atendidos, a proponente deverá ofertar uma capacidade adicional líquida de 20%;

2.1.31. Os snapshots e clonagem de volumes devem basear-se em ponteiros, não
envolvendo cópia física dos dados, estar licenciado em sua capacidade máxima suportada
tanto para NAS quanto SAN, sem afetar a disponibilidade do volume de origem durante a
realização das cópias;
2.1.32. O sistema deverá suportar as tecnologias de redução de armazenamento de
duplicação e compressão de forma in-line para todos os blocos, tanto NAS quanto SAN, essa
atividade deve ocorrer em nível de controladora. Caso a solução não possua essa
funcionalidade a proponente deverá ofertar uma capacidade adicional líquida de 50%;

2.1.33. Deverá permitir o redimensionamento (aumento e/ou diminuição) imediato do
tamanho dos volumes/LUNs acessados pelos sistemas clientes ligados à solução de
armazenamento sem impacto ou reconfiguração para os clientes;

2.1.34. Deverá ter a capacidade de ser integrado ao protocolo Kerberos para o serviço de
autenticação para o Microsoft Windows Active Directory Service para Windows 2012 ou
superior;
2.1.35. Deverá ter a capacidade de ser integrado ao protocolo LDAP;

2.1.36. Deverá suportar, para o ambiente NAS, o controle de quotas por usuários e pastas,
implementado nativamente no sistema, sem necessidade de instalar nenhum produto
adicional nos sistemas dos clientes;
2.1.37. Deverá permitir executar a função de servidor de arquivos, diretamente do sistema de
armazenamento de dados, para clientes NAS sem necessidade de instalação de outros
servidores ou quaisquer equipamentos ou controladoras adicionais;
2.1.38. Deverá utilizar mecanismos de file-locking seguro entre os clientes usando protocolos
SMB V3 e NFS, controlando o acesso simultâneo aos dados pelos usuários/aplicações;
2.1.39.   Deverá implementar ABE (Access-Based Enumeration) para
compartilhamentos    SMBv3,    não    permitindo    visibilidade    ou    acesso    ao
compartilhamento ou arquivos abaixo da pasta de compartilhamento para usuários que não
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tem permissão para isso;
2.1.40.   O sistema operacional do subsistema, para SAN e NAS, deverá ser nativo do
produto, não sendo permitidas as modalidades OEM de sistemas operacionais de uso
genérico, baseado em Windows e suas variações ou Unix/Linux e suas variações;

2.1.41.   A solução de armazenamento deverá suportar, no mínimo, 8100 volumes lógicos
(LUNs);
2.1.42. Deverá incluir mecanismo de LUN Masking, permitindo que volumes lógicos sejam
acessados somente por servidores/clientes devidamente autorizados;
2.1.43. Deverá ser fornecido com a capacidade de recuperação de dados completa de áreas
usadas de snapshot, através da administração de ponteiros aos blocos de dados, sem
movimentação ou cópia de dados, por comando administrativo na solução de
armazenamento. Deverá ser fornecido o licenciamento desta funcionalidade considerando a
capacidade máxima de crescimento possível do sistema de armazenamento de dados
oferecido;
2.1.44. Deverá suportar agregação de interfaces de rede no sistema de armazenamento de
dados, permitindo aumento de resiliência, disponibilidade e balanceamento de carga;

2.1.45. Deverá permitir agregação estática, compatível com o padrão IEEE 802.3ad e LACP
(Link Aggregation Control Protocol, compatível com o padrão IEEE 802.3 AD (802.1 AX);

2.1.46. Deverá ter suporte nativo a  VLAN (Virtual Local Area Network) para segmentação
das redes ao criar domínios de broadcast separados. Deverá ser compatível com o padrão
IEEE 802.1Q;
2.1.47. Deverá permitir a utilização de dois ou mais caminhos ativos e balanceados, para o
mesmo servidor acessar as LUNs, recurso denominado Multipath/MPIO. Serão aceitos
softwares de MPIO da própria fabricante, bem como a compatibilidade com softwares nativos
dos sistemas operacionais solicitados;

2.1.48.   Deverá contemplar a funcionalidade de volumes flexíveis, isto é, permitir ao
administrador do sistema, a flexibilidade de aumentar e diminuir dinamicamente, on-line e de
forma transparente, o tamanho de um volume NAS;

2.1.49. Deverá suportar a redução de volumes Microsoft Windows Server 2016. Essa
redução deve ser executada on-line e sem nenhum impacto para as aplicações;

2.1.50. Deverá ser fornecido com suporte e licença para os protocolos NFS versões 3, 4 e 4.1
e CIFS/SMB versões 2.0, 2.1, 3.0 e 3.1.1. Estes protocolos deverão estar licenciados e
ativados para toda a solução;
2.1.51. Realizar o backup em disco das máquinas virtuais e/ou datastores VMware utilizando
a ferramenta de snapshot nativa do subsistema e integrado ao snapshot do VMware, sem
causar indisponibilidade nas máquinas virtuais e garantindo a integridade dos dados.
2.1.52. Possuir a capacidade de restaurar todo o datastore, uma máquina virtual ou um único
disco de uma máquina virtual.
2.1.53. Deverá ter suporte nativo para as seguintes APIs de integração VMware:

a) VMware vSphere Storage API for Array Integration (VAAI): Para descarregar
operações específicas de armazenamento nos arrays de disco com suporte para obter
melhor desempenho e eficiência;
b) VMware vSphere Storage API for Storage Awereness (VASA): Permite   que o
vSphere investigue configurações de armazenamento e defina propriedades de
armazenamento, aumentando a integração entre o armazenamento e a infraestrutura
virtual. Deve, obrigatoriamente, suportar a utilização de vSphere API for Virtual
Volumes através dessa API.
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2.1.54. Deverá possuir plug-in para integração com o vCenter (VMware), de forma que seja
permitido configurar políticas de acesso ao sistema diretamente do vCenter e permita
visualização de informações do subsistema de armazenamento;
2.1.55. O subsistema deverá possuir suporte nativo para uso da funcionalidade Microsoft
Offloaded Data Transfer (ODX), comprovado a partir dolink https://www.
windowsservercatalog.com. Deverá      estar disponível para uso com os protocolos CIFS,
iSCSI e FC;
2.1.56.   Ser    compatível    com    as    normas    estabelecidas    pela    SNIA
(Storage    Networking    Industry    Association)    e    prover    interface    de gerenciamento
de acordo com o padrão SMI-S (Storage Management Initiative
Specification)   versão   1.4   ou   superior,   para   gerenciamento   do   ambiente através de
ferramentas de gerência de infraestrutura de armazenamento que utilizem esse padrão. A
conformidade será verificada através de consulta ao site oficial do SNIA http://www.snia.org
/ctp/conformingprovidersarchive/index.ht ml ou através de documentação oficial e publicada
no site do fabricante

2.1.57. O fabricante deve estar enquadrado, no mínimo, na categoria “Participation”, do
Consorcio DMTF (Distributed Management Task Force), confirmada via consulta ao site:
http://www.dmtf.org/about/list;
2.1.58. Deverá suportar os ambientes operacionais com VMware ESX, Red Hat Linux, SuSE
Linux, Microsoft Windows e Ubuntu.
2.1.59. Deverão ser fornecidos todos os componentes internos (incluindo controladoras de
discos, ACPs, Disk Adapters, etc), de maneira a garantir o máximo aproveitamento da
capacidade de I/O do conjunto de discos tomando como base a capacidade de expansão
máxima do equipamento;
2.1.60.   Permitir manutenção, reparo, substituição e acréscimo de componentes incluindo
discos, fontes e ventiladores com o sistema em operação, ou seja, os componentes devem
ser Hot Swappable;
2.1.61. Deverá possuir duas   fontes distintas, com seus respectivos cabos elétricos e com
conectores padrão C-13/C-14 de alimentação elétrica 110/220 VAC redundantes e cabos e
tomadas de energia padrão NBR 14136 de 10 A;
2.1.62.   Os equipamentos deverão implementar os padrões abertos de gerência de redes
SNMP (Simple Network Management Protocol), de acordo com a RFC11 57, versão 2c ou
superior, incluindo a geração de traps e suporte a IPV4 e IPV6;

2.1.63. Os equipamentos deverão possuir suporte a MIB II (Management Information Base),
conforme RFC 1213;
2.1.64. Os equipamentos deverão implementar MIB privativa que forneça informações
relativas ao funcionamento do equipamento;
2.1.65. Os equipamentos deverão possuir descrição completa da MIB implementada no
equipamento; Controle e análise de capacidade e configuração dos parâmetros físicos e
lógicos do subsistema de armazenamento;
2.1.66. Os recursos de gerência dos equipamentos, devem permitir sua utilização e
visualização através de console gráfica (GUI) e devem possuir, no mínimo, as seguintes
funcionalidades;
2.1.67. Deverá ser possível customizar usuários e perfis com diferentes níveis de acesso a
ferramenta;
2.1.68. Formatação  de  volumes  e  associação  de  volumes  aos servidores;

2.1.69. Criação de RAID Groups;
2.1.70. Implementação de Lun Masking;
2.1.71.  Notificação de eventos e envio de alertas em casos de falhas ou necessidade de
alguma intervenção técnica;
2.1.72.   Informe dados de utilização e performance sobre RAID Groups, dispositivos HDD,
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volumes lógicos e interfaces front-end;
2.1.73.   Administração, segurança e controle de acesso aos volumes lógicos de forma a
manter isoladas as diferentes partições associadas a diferentes servidores e
sistemasoperacionais, mesmo quando eles têm seu acesso ao subsistema através de
switches fibre channel e eventualmente utilizando uma mesma porta fibre channel do
subsistema (utilização de zoning);
2.1.74. Todas as funcionalidades solicitadas devem estar licenciadas e serem compatíveis
com toda a capacidade de armazenamento adquirida;
2.1.75. Os subsistemas deverão possuir função de call-home, através de VPN ou protocolo
SMTP, e diagnóstico remoto em caso de erros/defeitos. Os dispositivos necessários para a
implementação desta funcionalidade são de responsabilidade da PROPONENTE;
2.1.76. Todos os componentes necessários para a perfeita instalação deste item deverão ser
entregues, como trilhos de instalação em rack 19", cabos de energia, cabos de conexão,
GBIC´s (inclusive para instalação em switch da PROPONENTE) e o que mais for necessário
para seu pleno funcionamento e conexões.

2.1.77. A Instalação deverá seguir os requisitos de implantação contidas neste termo de
referência

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A aquisição de um servidor de armazenamento de dados é uma necessidade urgente para
centralizar e otimizar o gerenciamento dos dados administrativos, de pesquisas, de produção de
áudio e vídeo, além dos backups dos servidores responsáveis pela infraestrutura de rede.
Atualmente, esses dados estão dispersos entre diferentes discos de servidores, soluções
domésticas de armazenamento NAS e backups em discos externos, o que gera uma série de
desafios, como a dificuldade de acesso rápido e seguro, a falta de uma organização eficiente e o
risco aumentado de perda de informações devido à falta de redundância e controle. A centralização
desses dados em um único servidor de armazenamento permitirá uma gestão mais eficaz, com
maior capacidade de controle, segurança e integridade dos dados. Além disso, um servidor de
armazenamento dedicado proporcionaria uma estrutura escalável e robusta, capaz de atender às
crescentes demandas de armazenamento e processamento de dados. Com recursos avançados de
backup e redundância, seria possível garantir a continuidade das operações em caso de falhas,
protegendo os dados essenciais para as atividades de pesquisa e produção de conteúdo. A
implementação de um sistema centralizado também facilitaria a implementação de políticas de
segurança e compliance, como criptografia de dados, acesso controlado e monitoramento contínuo,
reduzindo vulnerabilidades e aumentando a eficiência operacional. Em suma, a aquisição de um
servidor de armazenamento não só resolveria problemas de dispersão de dados, mas também
representaria um investimento estratégico para garantir a sustentabilidade e o crescimento das
operações.
 

3.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratação Anual (PCA) 2024, com a
justificativa da não obrigatoriedade desta no ano de 2024 para o estado de São Paulo.

 

 

4. Requisitos da contratação

Requisitos de Negócio
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4.1. Todos os parâmetros foram especificados em seu requisito mínimo, podendo sempre
serem entregues em quantidades superiores;
4.2. Todas as entregas devem ser executadas de forma completa e integral para a solução a
ser fornecida e todos os seus elementos adicionais;
4.3. Todos os itens deverão ser novos, não sendo aceitos produtos de demonstração ou
configurados especificamente para atender a este certame;
4.4.   Toda a especificação deverá estar acompanhada de sua comprovação técnica, para
todos os requisitos pertinentes. Deverão ser empregados manuais técnicos e documentos
oficiais para a corroboração do atendimento aos itens. Não serão aceitas declarações, cartas
de fabricante ou documentos que não sejam de acesso público. Comprovações erradas e o
não atendimento do item serão passíveis de desclassificação;
4.5. A licitante deverá comprovar, através de domínio público (site) das fabricantes de sua
oferta, ou através de declarações, que está apta a comercializar seus produtos, descritos
neste termo de referência e declarando que é uma parceira oficial;
4.6.   A licitante deverá declarar em sua proposta marca, modelo e tipo do produto
contemplado em sua oferta. Deverá descrever todos os materiais que serão entregues para a
implementação correta dos equipamentos. Deverá apresentar lista dos “part-numbers” de sua
oferta, para os hardwares e softwares ofertados, para melhor aferição quanto à oferta correta
e o atendimento das nossas premissas;
4.7.   Será aceita oferta de qualquer componente de especificação diferente da solicitada,
desde que comprovadamente igual e/ou supere, individualmente, a qualidade, o
desempenho, a operacionalidade, a ergonomia ou a facilidade no manuseio do originalmente
especificado conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente,
incompatibilidade com qualquer das demais especificações, ou desvantagem nestes mesmos
atributos dos demais componentes ofertados;
4.8. Todos os componentes que farão parte dos equipamentos deverão seguir rigorosamente
as descrições técnicas mínimas definidas;
4.9. Serão recusados os equipamentos que possuam componentes ou acessórios com sinais
claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o
componente ou acessório considerado novo pelo fornecedor dos equipamentos;
4.10. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa não sendo aceitos equipamentos
destinados a público residencial;
4.11.   Todas as licenças, referentes aos softwares e/ou drivers solicitados, devem estar
registrados legalmente para utilização da Contratante em caráter definitivo (licenças
perpétuas), não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”;

Requisitos de Implantação 
 

4.12. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação,
instalação e fornecimento descritos a seguir: 
 

a) Realizar o levantamento dos pré-requisitos da instalação e elaborar a versão inicial
da documentação de implementação.
b) Montar os equipamentos no rack (rack 19" da CONTRATANTE).
c) Conectar as controladoras aos shelves e identificar os cabos.
d) Energizar os equipamentos.
e) Configurar os Raid Groups e endereçamento IP e comando Ping na rede do cliente.
f) Realizar testes de redundância entre as controladoras em HA.
g) Elaborar e entregar a documentação da instalação física.
h) Realizar um hands-on de até 4 horas para a equipe da CONTRATANTE

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 
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4.13. Toda solução entregue, incluindo hardwares e softwares, deverá possuir no mínimo 36
(trinta e seis) meses de garantia e suporte técnico da(s) fabricante(s) ofertada(s);
4.14. O período de suporte técnico e garantia para todos os equipamentos adquiridos, deverá
ter inicio após a finalização dos serviços de instalação e implementação;
4.15. Garantia inclui suporte, troca de peças defeituosas e upgrade de versões de software
sem custos adicionais para a contratante;
4.16.Assistência técnica 24/7 fornecida pelo fabricante ou pela rede credenciada, com mão
de obra treinada pelo fabricante.
4.17. Formalização da assistência técnica através de número ou código de abertura de
chamado.

Requisitos de Capacitação

4.18. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na
utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação;

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES
/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos Temporais

4.4. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 90 (noventa) dias
corridos, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela
Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que
justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

Requisitos de Metodologia de Trabalho  

4.40. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado
de Ordem de fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Contratante.
4.41. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os
equipamentos deverão ser entregues.
4.42. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte
forma: com funcionamento .... horas por dia e ..... dias por semana de maneira eletrônica e
.... horas por
dia e .... dias por semana por via telefônica.

4.43. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo
Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.44. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação
e Privacidade descritos a seguir: 

Sustentabilidade

4.45. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto,
quais sejam: produção, distribuição, uso e destinação final.
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1.  

2.  

3.  

4.  

4.45.1.    que os itens cumpram os requisitos da Instrução Normativa nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, tais como:

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
 que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

 

Garantia da contratação

4.46. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do Contrato Administrativo,
em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o Contratado  deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Endereço para entrega: UNESP - Faculdade de Ciências e Letras/CAr, Almoxarifado (Prédio da
Administração, Sala 29), Rodovia Araraquara-Jaú, km. 1, Campus Ville, Araraquara-SP, CEP 14800-
901.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia solicitado conforme o item, em consonância com as especificações
apresentada no item 2 deste Termo de Referência. e conforme o estabelecido na Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do
Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-
se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 17, IV).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021,
artigo 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
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6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e
extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)  dias, a contar da notificação do
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

) dias úteis, a c7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco ontar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do "caput" do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 05 (dois) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de
2023).

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de
despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
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7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao Contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
26 de abril de 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da
nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº
67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação aopro rata temporis
atraso verificado.

 

Forma de pagamento
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7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente 
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em
nome do Contratado no "Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º
da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a
retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

  8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
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social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº
12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital  quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital
quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual,
em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.



UASG 102304 Termo de Referência 125/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

17 de 18

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate sociedade simples;

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate
de empresário individual ou sociedade empresária;

Outras comprovações

8.21. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a)       cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117,
parágrafo único, da Constituição estadual;

b)       atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de
1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 156.304,74

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 156.304,74 (cento e cinquenta e seis mil e
, conforme custos unitários apostos nastrezentos e quatro reais e setenta e quatro centavos)

tabelas apresentadas no item 1.1.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: UNESP - Faculdade de Ciências e Letras, Araraquara;

II) Fonte de Recursos: Tesouro Unidade/Receita própria;

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304;

IV) Elemento de Despesa: 44.90.52.20;

V) Plano Interno: não se aplica, a Unesp classifica a despesa até o nível da atividade.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 102304 Termo de Referência 125/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

18 de 18

 

 

 

 

GUILHERME CORREA
Requisitante

 Assinou eletronicamente em 14/11/2024 às 10:43:01.

 

 



 
 

Faculdade de Ciências e Letras - Seção Técnica de Materiais 
Rod. Araraquara-Jaú, Km. 01 - CEP 14800-901 - Araraquara - S.P. - Brasil 
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ANEXO I.1 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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Estudo Técnico Preliminar 13/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 816/2024-FCL/CAr.

2. Descrição da necessidade

A Faculdade de Ciências e Letras do campus de Araraquara da Unesp necessita urgentemente da
aquisição de uma solução de armazenamento de dados para garantir a segurança, acessibilidade e
integridade de informações cruciais para o funcionamento da instituição. Com volumes crescentes
de arquivos administrativos, dados de pesquisas acadêmicas, produção de áudio e vídeo, além dos
backups dos servidores que sustentam a infraestrutura de rede, a capacidade de armazenamento
atual não é mais suficiente. A centralização e a organização eficaz desses dados são essenciais
para otimizar os processos administrativos, proteger as informações sensíveis e assegurar que a
produção acadêmica e científica tenha o respaldo necessário para seu crescimento.

A implementação de uma solução de armazenamento robusta e escalável é fundamental não
apenas para o armazenamento seguro dos dados, mas também para garantir a continuidade das
operações da Faculdade, prevenindo perdas de dados importantes em caso de falhas nos
sistemas. Além disso, um sistema de backup eficiente e de fácil recuperação é crucial para a
proteção da infraestrutura tecnológica da instituição, que, ao ser constantemente acessada por
docentes, alunos e técnicos administrativos, precisa de uma estrutura de suporte que assegure seu
bom funcionamento e disponibilidade. Dessa forma, a adoção de uma solução especializada em
armazenamento se torna um investimento indispensável para o futuro da instituição,
proporcionando maior eficiência, segurança e agilidade no manejo dos dados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria Técnica de Informática Guilherme Corrêa

4. Necessidades de Negócio

A instituição enfrenta um cenário cada vez mais desafiador no gerenciamento e armazenamento de
dados essenciais para suas operações. Atualmente, os arquivos administrativos, de pesquisas, de
produção de áudio e vídeo e os backups dos servidores de infraestrutura estão dispersos entre
discos de servidores, soluções domésticas de armazenamento NAS e backups em discos externos.
Esse modelo fragmentado de armazenamento não só compromete a organização e a segurança
das informações, mas também dificulta a acessibilidade, o gerenciamento eficiente e a realização
de backups consistentes. Além disso, a falta de uma solução centralizada coloca em risco a
integridade dos dados, aumentando a possibilidade de falhas e perda de informações importantes.

A aquisição de um servidor de armazenamento dedicado se torna, portanto, uma necessidade
urgente para a instituição. Com uma solução única e robusta, será possível consolidar todos os
dados em um único ambiente, garantindo maior segurança, controle e eficiência na gestão da
informação. Além disso, um servidor dedicado proporcionará maior escalabilidade, permitindo o
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crescimento organizado da capacidade de armazenamento conforme a demanda. A centralização
dos dados também facilitará a implementação de políticas de backup e recuperação mais eficazes,
assegurando que as informações críticas, como arquivos administrativos e dados de pesquisas,
estejam protegidas contra falhas, erros humanos ou danos físicos nos dispositivos de
armazenamento. Com isso, a instituição estará melhor preparada para lidar com o volume
crescente de dados e melhorar a continuidade e a segurança das suas operações acadêmicas e
administrativas.

5. Necessidades Tecnológicas

A necessidade de um servidor de armazenamento de dados robusto e escalável para atender ao
crescente volume de informações de uma instituição, incluindo arquivos administrativos, de
pesquisas, de produção de áudio e vídeo, e backups de servidores, é de extrema importância para
garantir a integridade, a segurança e a disponibilidade desses dados. Considerando a demanda por
mais de 20 TB de armazenamento, é essencial que a solução proposta seja capaz de oferecer não
apenas capacidade suficiente, mas também características técnicas avançadas para garantir
desempenho, redundância e flexibilidade no gerenciamento dos dados.

Características técnicas essenciais para o servidor de armazenamento:

 Garantem alta disponibilidade e balanceamento de carga,Duas controladoras de discos:
permitindo que, em caso de falha de uma controladora, a outra assuma automaticamente a
operação sem interrupção do serviço.

 Para assegurar redundância energética, prevenindo falhasDuas fontes de energia elétrica:
de energia que possam comprometer a integridade dos dados armazenados.

 Proporciona proteção avançada contraSuporte a RAID DP (Data Protection) e/ou RAID 6:
falhas de discos rígidos, permitindo a recuperação dos dados mesmo após a perda de dois
discos simultaneamente.

 Permite a substituição de discos danificados ou com falha sem aTroca de disco hot swap:
necessidade de desligar o servidor, garantindo alta disponibilidade e manutenção contínua.

 Facilita aSistema integrado para gerenciamento de acesso com protocolos NFS e SMB:
integração do servidor com diferentes sistemas operacionais e facilita o compartilhamento de
arquivos em ambientes heterogêneos. O NFS (Network File System) e SMB (Server
Message Block) são protocolos de rede amplamente utilizados para gerenciamento de
arquivos em sistemas Unix/Linux e Windows, respectivamente.

 O servidorCapacidade de armazenamento para atender a  demanda e escalabilidade:
precisa ser dimensionado para comportar inicialmente mais de 20 TB de dados, com a
possibilidade de expansão futura, à medida que a demanda de armazenamento cresce.

 Essas portas permitem conexões dePortas de rede SFP (Small Form-factor Pluggable):
rede de alta velocidade, essenciais para o tráfego intenso de dados entre os servidores e os
sistemas de armazenamento. Elas oferecem maior largura de banda e menor latência em
comparação com as portas de rede tradicionais.

 O servidor precisa ser compactado no formato 2U,Formato de 2U para rack de redes:
adequado para ser instalado em racks padrão de servidores, otimizando o espaço no data
center e mantendo a eficiência no uso da infraestrutura existente.
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Essa solução de armazenamento avançada não só garantirá que a instituição possa armazenar
seus dados de forma segura, mas também assegurará a flexibilidade necessária para acompanhar
o crescimento da demanda, com a facilidade de manutenção e a robustez que as operações
exigem.

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

Atualmente, a instituição utiliza soluções dispersas, como discos de servidores, sistemas NAS
domésticos e backups em discos externos, o que gera uma série de desafios relacionados à
organização, segurança e escalabilidade dos dados. Essas soluções não são ideais para gerenciar
volumes grandes e crescentes de dados administrativos, de pesquisas, de produção de áudio e
vídeo e backups de servidores. A falta de centralização e a limitação de capacidade e redundância
aumentam o risco de falhas, perdas de dados e dificuldades operacionais.

A adoção de um servidor de armazenamento de dados profissional com características como duas
controladoras de discos, fontes de energia redundantes, suporte a RAID DP ou RAID 6, e troca de
discos hot swap oferece a robustez e a segurança necessárias para proteger dados críticos da
instituição. A escalabilidade e a possibilidade de expansão, aliadas a um sistema integrado de
gerenciamento de acesso com protocolos NFS e SMB, garantem que a infraestrutura de
armazenamento possa acompanhar o crescimento da instituição sem comprometer a performance.
Além disso, as portas de rede SFP e o formato 2U para rack asseguram uma alta performance de
rede e otimização do espaço, tornando essa solução não apenas profissional, mas também
alinhada com as exigências de um ambiente acadêmico e administrativo de grande porte. Em
comparação às soluções atuais, esse servidor representa a solução definitiva para a segurança,
integridade e continuidade das operações da instituição.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

A aquisição de um único servidor com armazenamento com espaço suficiente para atender à
demanda atual e crescente de 20 TB de dados da instituição, oferecendo espaço para crescimento
nos próximos anos. Além disso, um servidor único com essa capacidade centraliza os dados em um
ambiente controlado e escalável, o que facilita o gerenciamento, a segurança e a implementação de
políticas de backup e recuperação. A solução proposta também permite a expansão, caso o volume
de dados ultrapasse a capacidade ofertada no futuro, garantindo que a infraestrutura acompanhe o
aumento da demanda sem a necessidade de múltiplas soluções fragmentadas e com a
complexidade associada. Com redundância de discos e fontes de energia, esse servidor oferece a
confiabilidade necessária para garantir a continuidade das operações e a integridade das
informações críticas da instituição.

8. Levantamento de soluções

Para atender a demanda de uma instituição de ensino superior de grande porte, com volumes
elevados de dados administrativos, de pesquisas, produção de áudio e vídeo, e backups de
servidores, não existem outras soluções profissionais além de um servidor de armazenamento de
dados dedicado. Soluções alternativas, como discos externos ou sistemas NAS domésticos,
simplesmente não oferecem a escalabilidade, segurança, redundância e gestão centralizada
necessárias para garantir a continuidade e integridade dos dados em uma instituição dessa
magnitude. Essas soluções podem até ser viáveis para pequenos volumes de dados, mas não
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suportam a alta demanda de dados simultâneos e a complexidade de um ambiente acadêmico,
onde é fundamental garantir o acesso contínuo e a proteção contra falhas.

Um servidor de armazenamento de dados profissional, com características como redundância de
controladoras, suportes a RAID, escalabilidade e protocolos avançados de gerenciamento de
acesso, é a única solução que pode garantir a segurança, eficiência e o crescimento ordenado da
infraestrutura de TI da instituição. Ele permite centralizar o armazenamento, reduzir o risco de perda
de dados e garantir alta performance, algo essencial para o funcionamento de uma instituição de
ensino superior que lida com grandes volumes de informação acadêmica e administrativa. Sem
essa infraestrutura robusta, a instituição estaria vulnerável a falhas, dificuldades de gerenciamento
e até mesmo a interrupções nos serviços essenciais.

9. Análise comparativa de soluções

Não há uma análise comparativa de soluções, pois não existe outra alternativa que atenda às
necessidades da instituição com o mesmo nível de escalabilidade, segurança e performance.
Soluções como NAS domésticos ou discos externos são inadequadas para gerenciar volumes
elevados de dados e garantir a continuidade das operações em uma instituição de ensino superior.
A única solução viável é a aquisição de um servidor de armazenamento dedicado, que oferece
redundância, escalabilidade e recursos avançados de gerenciamento, atendendo às demandas
específicas de capacidade, segurança e crescimento da instituição de forma eficiente e confiável.

10. Registro de soluções consideradas inviáveis

A utilização de soluções não profissionais, como NAS domésticos ou discos externos, não é viável
para uma instituição de ensino superior, pois essas alternativas não oferecem a robustez,
escalabilidade e segurança necessárias para lidar com volumes elevados e críticos de dados.
Esses sistemas carecem de redundância adequada, proteção contra falhas e capacidade de
gerenciamento centralizado, o que pode resultar em riscos significativos de perda de dados, falhas
no acesso e comprometimento das operações. Além disso, soluções não profissionais não são
projetadas para suportar o crescimento contínuo da demanda de armazenamento, tornando-as
insustentáveis a longo prazo para uma instituição de grande porte. Assim, é essencial adotar uma
solução profissional, como um servidor de armazenamento dedicado, que garanta a confiabilidade,
a integridade dos dados e o suporte adequado ao aumento das necessidades de armazenamento.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

Não há como comparar custos, pois existe apenas uma solução que atende às necessidades da
instituição, que é a aquisição de um servidor de armazenamento dedicado, projetado para garantir
segurança, escalabilidade e confiabilidade.

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

A solução a ser adquirida é um servidor de armazenamento de dados dedicado, com capacidade
inicial de mais de 20 TB, projetado para atender às crescentes demandas de armazenamento de
dados administrativos, de pesquisas, produção de áudio e vídeo, e backup de servidores. Este
servidor deve contar com  para garantir alta disponibilidade eduas controladoras de discos
redundância,  para assegurar continuidade em caso de falha deduas fontes de energia elétrica
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energia, e  para proteger os dados contra falhas múltiplas de discos.suporte a RAID DP ou RAID 6
A funcionalidade de  permitirá substituir discos defeituosos semtroca de discos hot swap
interromper o funcionamento. Além disso, o servidor deve contar com um sistema integrado para

, suportando protocolos NFS e SMB para facilitar o compartilhamento degerenciamento de acesso
arquivos em diferentes plataformas. O equipamento deve ser escalável, com capacidade de
expansão, e incluir  para conexões de alta velocidade. O servidor deve ser noportas de rede SFP
formato , adequado para rack de redes, otimizando o uso do espaço no data center e garantindo2U
a eficiência no gerenciamento da infraestrutura de TI da instituição.

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 156.304,74

O custo total estimado da contratação será de R$ 156.304,74 (cento e cinquenta e seis mil, 
trezentos e quatro reais e setenta e quatro centavos). 

14. Justificativa técnica da escolha da solução

A escolha de um servidor de armazenamento de dados dedicado com as características
mencionadas é justificada tecnicamente por várias razões, cada uma atendendo a uma
necessidade crítica da instituição.

Primeiramente, a  assegura alta disponibilidade,redundância de controladoras de discos
minimizando o risco de interrupções no acesso aos dados, mesmo no caso de falha de uma
controladora. Isso é essencial para uma instituição de ensino, onde o tempo de inatividade pode
comprometer operações administrativas e acadêmicas. Da mesma forma, as duas fontes de

 garantem que o servidor continue operando sem interrupção em caso de falhas noenergia elétrica
fornecimento de energia, um fator vital para a proteção dos dados armazenados.

A utilização de  proporciona uma proteção robusta contra falhas de discos,RAID DP ou RAID 6
permitindo que até dois discos possam falhar simultaneamente sem perda de dados, o que é crucial
para garantir a integridade e a segurança das informações acadêmicas e administrativas. A
capacidade de  adiciona flexibilidade, permitindo que discos defeituosostroca de discos hot swap
sejam substituídos sem a necessidade de desligar o servidor, mantendo a continuidade operacional
e facilitando a manutenção.

O  com suporte a sistema integrado para gerenciamento de acesso protocolos NFS e SMB
permite que o servidor seja integrado de forma eficiente em um ambiente heterogêneo, oferecendo
compatibilidade com sistemas Unix/Linux e Windows, essenciais para a diversidade de plataformas
utilizadas pela instituição.

A  do servidor é um fator crucial, pois, com a crescente demanda porescalabilidade
armazenamento de dados, a instituição precisa de uma solução que possa crescer conforme as
necessidades, sem a necessidade de substituição de hardware. A inclusão de portas de rede SFP
proporciona conexões de alta velocidade, otimizando o desempenho em um ambiente com grande
tráfego de dados, como o ambiente acadêmico, onde a transferência de arquivos grandes e o
acesso rápido aos dados são essenciais.
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Por fim, o formato  oferece uma solução compacta, aproveitando o espaço do data2U para rack
center de forma eficiente e mantendo a infraestrutura organizada e escalável. Em conjunto, todas
essas características fazem desta a única solução técnica viável para garantir a segurança, a
eficiência e a continuidade das operações da instituição de ensino superior.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A escolha de um servidor de armazenamento dedicado, com capacidade inicial de mais de 20 TB e
as características técnicas especificadas, oferece uma justificativa econômica sólida ao longo do
tempo, principalmente quando comparada a soluções alternativas que podem gerar custos
recorrentes e ineficiência operacional. A principal vantagem econômica dessa solução é a 

, que eliminam a necessidade de investimentos contínuos emcentralização e a escalabilidade
soluções fragmentadas como discos externos, NAS domésticos ou upgrades constantes de
dispositivos de armazenamento.

Investir em um único servidor de armazenamento com capacidade para expansão proporciona 
, pois a solução pode crescer conforme a demanda sem a necessidade deeconomia de escala

novas aquisições de hardware dispendioso a curto prazo. Além disso, as características como 
, , e redundância de controladoras e fontes de energia RAID DP ou RAID 6 troca de discos hot

 minimizam os custos com manutenções emergenciais e falhas de hardware, que podemswap
gerar altos custos com reparos, paradas não planejadas e até perda de dados, o que teria
implicações financeiras graves, como o custo de recuperação de dados e interrupção das
atividades.

Ao integrar todos os dados em um único servidor com , a gestão dosuporte a NFS e SMB
armazenamento se torna mais eficiente, reduzindo a complexidade administrativa e o tempo gasto
na manutenção de sistemas diversos, o que resulta em economia de recursos humanos. O uso de 

 também otimiza a transferência de dados, melhorando o desempenho geral eportas de rede SFP
evitando custos com largura de banda ou equipamentos de rede adicionais.

Por fim, a escolha de uma solução no formato  otimiza o uso do espaço no data2U para rack
center, permitindo uma gestão de infraestrutura mais eficiente e reduzindo custos com consumo de
energia e espaço físico, ambos fatores que são recorrentes em soluções menos centralizadas.
Assim, o investimento inicial em um servidor dedicado representa uma economia significativa a
longo prazo, oferecendo uma solução eficiente, segura e escalável, que justifica seu custo diante
das necessidades crescentes de armazenamento da instituição.

16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A aquisição de um servidor de armazenamento de dados dedicado trará uma série de benefícios
estratégicos e operacionais para a instituição, proporcionando ganhos significativos em eficiência,
segurança, escalabilidade e continuidade das operações. Entre os principais benefícios, destacam-
se:

: Com redundância de controladoras, fontes de energia eSegurança e Proteção de Dados
suporte a RAID 6, o servidor oferece alta proteção contra falhas de hardware, garantindo que
os dados críticos da instituição (administrativos, de pesquisas, de áudio e vídeo)
permaneçam seguros e disponíveis, mesmo em situações de falhas múltiplas de discos ou
problemas de energia.
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: A funcionalidade de  e aMaior Disponibilidade e Confiabilidade troca de discos hot swap
redundância de componentes garantem a continuidade das operações sem interrupções, o
que é essencial para uma instituição de ensino superior, onde qualquer período de
inatividade pode comprometer a produtividade e a integridade dos dados.

: Com uma capacidade inicial de mais de 20 TBEscalabilidade e Crescimento Sustentável
e opções para expansão, a solução se adapta ao crescimento contínuo dos dados da
instituição, sem a necessidade de substituir constantemente equipamentos ou investir em
novas soluções. Isso assegura que a infraestrutura de TI acompanhe o aumento da demanda
sem interrupções ou custos excessivos com novas aquisições.

: Centralizar o armazenamento em um único servidor dedicadoEficiência Operacional
elimina a complexidade de gerenciar múltiplas soluções fragmentadas, como discos externos
ou sistemas NAS domésticos. Isso reduz o tempo de administração, facilita o gerenciamento
de backups e a implementação de políticas de segurança, além de diminuir os custos
operacionais com manutenção e suporte técnico.

: As  garantem conexões de alta velocidade,Desempenho Otimizado portas de rede SFP
otimizando a transferência de dados entre servidores e outros dispositivos da rede, o que é
fundamental em um ambiente com grande volume de tráfego de dados, como é o caso da
instituição. Isso proporciona um acesso mais rápido e eficiente às informações, melhorando a
produtividade de todos os usuários.

: Embora a aquisição inicial possa parecer umEconomia de Custos a Longo Prazo
investimento significativo, a solução profissional oferece . Aeconomia de longo prazo
redução da necessidade de manutenção de soluções dispersas e o aumento da eficiência
operacional contribuem para a diminuição dos custos recorrentes com infraestrutura,
manutenções emergenciais e riscos associados a falhas de dados.

: O  permite integraçãoMaior Flexibilidade e Integração suporte a protocolos NFS e SMB
eficiente com sistemas operacionais diversos, facilitando o compartilhamento de dados entre
usuários e departamentos, além de garantir a compatibilidade com as diversas plataformas
de TI utilizadas pela instituição.

Com todos esses benefícios, a aquisição do servidor de armazenamento dedicado permitirá à
instituição melhorar a gestão dos seus dados, aumentar a segurança e confiabilidade de suas
operações, e garantir que a infraestrutura de TI esteja preparada para suportar o crescimento e as
exigências futuras de armazenamento.

17. Providências a serem Adotadas

Para a aquisição de um servidor de armazenamento de dados dedicado, diversas providências são
necessárias para assegurar que o processo de aquisição esteja em conformidade com as
exigências legais e operacionais e atenda às necessidades da instituição. As providências a seguir
detalham as etapas essenciais para viabilizar a contratação com base nos requisitos técnicos,
orçamentários e de conformidade:

Levantamento das Especificações Técnicas
Definir claramente os requisitos de hardware e software para o servidor, como capacidade de
armazenamento, velocidade de processamento, sistema operacional compatível, suporte à
virtualização e redundância de dados. Elaborar um Termo de Referência buscando para
garantir a aquisição de um equipamento que satisfaça as demandas de processamento e
segurança da instituição.
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Análise de Mercado
Realizar uma pesquisa de mercado para identificar os principais fornecedores e as melhores
soluções disponíveis, verificando o custo-benefício, a qualidade e a reputação dos produtos. 

Estudo Orçamentário e Disponibilidade Financeira
Verificar a compatibilidade com os recursos financeiros disponíveis e assegurando que a
aquisição esteja de acordo com o planejamento financeiro da instituição. Também é
necessário observar a alocação de recursos para os anos subsequentes, caso a contratação
envolva manutenção ou atualização do servidor.

Critérios de Sustentabilidade e Eficiência Energética
Incluir especificações que priorizem critérios de sustentabilidade, como eficiência energética
e baixo consumo de recursos, buscando um equipamento que contribua para a economia de
energia e reduza o impacto ambiental.

Mapeamento e Mitigação de Riscos
Identificar e documentar possíveis riscos associados à aquisição e ao funcionamento do
servidor, como problemas de compatibilidade, falhas técnicas e riscos de segurança de
dados. Para cada risco, definir estratégias de mitigação, incluindo testes de compatibilidade e
garantias de desempenho.

Providências para Fiscalização e Gestão do Contrato
Planejar ações para fiscalizar o contrato durante a execução, incluindo verificações
periódicas de performance e manutenções preventivas. 

Essas providências asseguram que a aquisição do servidor de armazenamento de dados seja
conduzida de forma criteriosa e eficiente, em conformidade com a Lei 14.133/2021, atendendo tanto
às exigências técnicas quanto às operacionais da instituição.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

A implementação de uma solução de armazenamento robusta e escalável é fundamental para 
atender às crescentes necessidades de armazenamento e processamento de dados da instituição, 
em conformidade com as diretrizes da Lei 14.133/2021. A demanda por maior capacidade de 
armazenamento se dá devido ao aumento de dados administrativos, acadêmicos e de pesquisa, os 
quais necessitam de uma infraestrutura confiável, segura e que permita rápida recuperação e 
acessibilidade.

Justificativas Técnicas e Operacionais

Crescimento Exponencial de Dados
O volume de dados gerados e armazenados pela instituição cresce de forma constante. 
Informações sensíveis, como registros acadêmicos e documentos administrativos, exigem 
armazenamento com alta capacidade e suporte para recuperação rápida e segura. A 
expansão das atividades de pesquisa e o armazenamento de grandes volumes de dados 
também tornam essencial a aquisição de uma solução de armazenamento que seja escalável 
e permita expansão futura, atendendo tanto às necessidades atuais quanto as previsíveis.

Segurança e Conformidade Legal
Um sistema de armazenamento robusto e com altos padrões de segurança é necessário 
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para garantir a integridade dos dados e a conformidade com as normas de proteção de 
dados pessoais e sensíveis. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) exige que as 
informações sejam armazenadas de forma segura, minimizando riscos de violação de 
privacidade.

Alta Disponibilidade e Redundância
A nova solução deve incluir recursos de alta disponibilidade e redundância, essenciais para 
assegurar que as operações da instituição não sejam interrompidas devido a falhas técnicas. 
Estes requisitos são importantes para garantir a continuidade dos serviços, incluindo o 
acesso dos usuários aos sistemas e a preservação dos dados.

Economia e Eficiência a Longo Prazo
A aquisição de uma infraestrutura escalável resulta em economia a longo prazo, pois evita a 
necessidade de substituição completa dos sistemas com o aumento da demanda. A 
implementação de uma solução que possibilite expansão modular permite à instituição 
adequar-se rapidamente a novas necessidades, com economia de tempo e recursos.

Considerando as justificativas apresentadas, a implementação de uma solução de 
armazenamento robusta e escalável é viável e necessária para assegurar a continuidade das 
operações da instituição, a segurança das informações e a adaptação às demandas futuras, 
proporcionando maior eficiência operacional e alinhamento com a legislação vigente, 
especialmente a Lei 14.133/2021.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GUILHERME CORREA
Requisitante

 Assinou eletronicamente em 13/11/2024 às 12:54:14.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO II 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” FACULDADE DE CIÊNCIAS E LETRAS – UNESP – 
CÂMPUS DE ARARAQUARA 

 

(Processo Administrativo n° 0818/2024-FCL/CAr.) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024-FCL/CAr., 
CELEBRADO ENTRE A UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
“JÚLIO DE MESQUITA FILHO”, POR INTERMÉDIO DA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS E LETRAS – UNESP – CÂMPUS DE 
ARARAQUARA E __________ 

 

 

A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” por intermédio do(a) Faculdade de 
Ciências e Letras – Unesp – Câmpus de Araraquara, com sede no(a) Rodovia Araraquara-Jaú, km 01, s/n, bairro: 
Campos Ville, na cidade de Araraquara, Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 48.031.918/0026-82, 
neste ato representado pelo seu Diretor __________, nomeado(a) pela Portaria do Reitor, de 20 de janeiro de 
2021, publicada no D.O.E. de 22 de janeiro de 2021, portador da identificação funcional __________ nº .........., no 
uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº .........., conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação OU da Inexigibilidade de Licitação nº .../..., 
mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e 
respectivos itens que compõem este instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de mobiliários, conforme detalhamento e especificações 
técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da 
contratação constantes do processo administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação Catmat 
Métrica ou 
Unidade de 

medida 
Quantidade Valor unitário Valor total 

1 

Solução de armazenamento de 
dados Servidor Tipo NAS – 
Network Attached Storage com 
instalação 

476994 Unidade 1 R$ ________ R$ _______ 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante 
deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do Contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 

http://www.fclar.unesp.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados do(a) recebimento definitivo do 
equipamento, improrrogável, nos termos do art. 75, caput, VIII, da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. Não obstante o prazo estipulado na subdivisão acima desta cláusula, o contrato será rescindido 
antes do término do prazo de vigência, sem ônus para o Contratante, caso sobrevenha contratação definitiva, 
após regular licitação. Ocorrendo a resolução deste contrato, com base na condição estipulada nesta 
subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de 
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as 
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de 
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em 
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado, que corresponde a 11/11/2024. 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do 

orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

http://www.fclar.unesp.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 
Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das 
medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias para decisão, a 
contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e 
excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico; 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do 
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto 
no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a 
cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para 
adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

http://www.fclar.unesp.br/
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato 
e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com 
o Contratante; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso 
ocorrida tal circunstância; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não 
excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a 
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os 
seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) 
certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 
do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que 
integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com 
efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 
121 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.fclar.unesp.br/
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9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 
utilização; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo 
de atividade; 

9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na 
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.17. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.1.18. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 

9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o 
disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se 
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o 
que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a 
subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado 
à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que 
tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 
e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 
2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da 
subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida 
subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

Calculada em conformidade com a Portaria Unesp nº 135 de 20 de dezembro de 2023, Anexo II que integra 
este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, 
§ 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 
139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 
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12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

12.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto 
nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia 
manifestação e participação na instrução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: UNESP – Faculdade de Ciências e Letras – Câmpus de Araraquara 

II. Fonte de Recursos: Tesouro Unidade/Receita Própria 

III. Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304 

IV. Elemento de Despesa: 4.4.90.52.20 

V. Plano Interno: Não se aplica 

VI. Nota de Empenho: 0000/0000 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e disposições 
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 22 do 
Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que 
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, 
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, 
que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os 
efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

Araraquara, data da última assinatura eletrônica das partes. 
 
 

_________________________ 
 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
 
2- 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE: FACULDADE DE CIÊNCIAS E LETRAS – CAMPUS DE ARARAQUARA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” 

CONTRATADO: XX 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 00/20XX-FCL/CAr. 

OBJETO: Aquisição de mobiliários 

 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 

Araraquara, data da última assinatura eletrônica das partes. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Pasqual Barreti 
Cargo: Reitor 
CPF: Xxxxx 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 
Nome: Xxxxx 
Cargo: Xxxxx 
CPF: 000 
 
 
Assinatura: _______________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Xxxxx 
Cargo: Xxxxx 
CPF: Xxxxx 
 
 
Assinatura: _______________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: Xxxx 
Cargo: Xxxx 
CPF: Xxxxx 
 
 
Assinatura: _______________________________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Xxxxxx 
Cargo: Diretor – FCL/CAr. 
CPF: 000 
 
 
Assinatura: _______________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: Xxxxxx 
Cargo: Xxxxxx 
CPF: 000 
 
Assinatura: _______________________________________________ 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: Faculdade de Ciências e Letras – Unesp – Campus de Araraquara 
CNPJ Nº: 48.031.918/0026-82 
CONTRATADA: XXXXXX 
CNPJ Nº: 00.000 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 00/20XX-FCL/CAr. 
DATA DA ASSINATURA: 00/00/20XX 
VIGÊNCIA: 00/00/20XX a 00/00/20XX 
OBJETO: Xxxxxx 
VALOR (R$): Xxxxx 
 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 

 

 

 

Araraquara, data da última assinatura eletrônica das partes. 
 

 
 
 
 
RESPONSÁVEL: 
Nome: Xxxxx 
Cargo: Diretor – FCL/CAr. 
E-mail: xxxxx@unesp.br 
 

 

 

 

 

__________________________________ 
Prof. Dr. Xxxxxx 
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ANEXO III 

 

PORTARIA UNESP Nº 135, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 

Regulamenta a aplicação das sanções administrativas previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito da UNESP. 

 
O Reitor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" – UNESP, com fundamento nos 
incisos I, II e XXI do Artigo 34 do Estatuto da UNESP, cumulado com o inciso III do Artigo 24 do 
Regimento Geral da UNESP e em face do disposto no Capítulo IV do Título III e no Capítulo I do Título IV 
da Lei Federal nº 14.133/2021, expede a seguinte Portaria: 

 
Capítulo I 

Das Disposições Preliminares 
 

Artigo 1º - Esta Portaria regulamenta o procedimento de apuração de infrações e a aplicação de sanções 
administrativas às licitantes e contratadas, decorrentes das hipóteses previstas no Capítulo I do Título IV 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Universidade Estadual Paulista "Júlio de 
Mesquita Filho" – UNESP. 

 
Capítulo II 

Das Definições 
 

Artigo 2º - Sem prejuízo das definições contidas no Art. 6º Lei Federal nº 14.133/2021, para os efeitos 
do disposto nesta Portaria, considera-se: 
I – Multa compensatória: aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações na condição de 
licitante ou contratada, com a finalidade de compensar a Administração pelo dano que lhe é causado 
pela ocorrência das infrações listadas ou de alguma cláusula especial, conforme previsto no contrato. 
II - Multa contratual: aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais, sendo 
estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, na forma prevista em 
instrumento convocatório ou contrato e em consonância com o disposto nesta Portaria. 
III – Multa de mora: aplicada nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, na forma 
prevista em instrumento convocatório ou contrato e em consonância com o disposto nesta Portaria. 
IV – Entrega imediata: aquela com prazo de entrega ou execução de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento ou de execução. 
V – Valor ínfimo ou insuficiente: aquele cuja apuração para aplicação da multa se revele incapaz de fazer 
frente aos custos administrativos despendidos para operacionalização do procedimento sancionatório, 
assim considerados aqueles inferiores a 10 (dez) UFESPs. 
VI – Instrumento equivalente: instrumento contratual simplificado avençado sob a forma de Carta-
Contrato; Autorização de Fornecimento (AF); Nota de Empenho (NE); Purchase Order (PO); Apólice de 
Seguro; ou outro instrumento hábil específico emitido pela Universidade com essa mesma finalidade. 
 

Capítulo III 
Das Infrações 

 
Artigo 3º - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas ações e 
omissões de sua parte que resultem na extinção ou na nulidade do contrato administrativo e pelas 
seguintes infrações, previstas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Capítulo IV 

Das Sanções 
Seção I 

Das Espécies de Sanções 
 

Artigo 4º - Em caso de incidência das infrações previstas no Art. 3º desta Portaria, serão aplicadas ao 
responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas abaixo, conforme disposto no Art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
2 - as peculiaridades do caso concreto; 
3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
§2º A aplicação das sanções ao licitante ou contratado não afasta a incidência de eventual composição 
das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. A diferença de preços 
verificada na efetivação de uma nova contratação feita no mercado, serão consideradas como perdas e 
danos, a serem ressarcidos à Administração, descontados os valores correspondentes às multas já 
aplicadas e efetivamente pagas. 
§3º Havendo a recusa do material ou do serviço, por parte da Universidade, a contratada deverá, no 
prazo fixado pela UNESP, que não excederá a 15 (quinze) dias úteis - contados do recebimento da 
notificação da recusa - substituir, reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas custas, no todo ou em 
parte, o objeto viciado com defeitos ou incorreções na execução, sob pena de restar caracterizada a 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, com a consequente aplicação das sanções previstas 
nesta Portaria. 
§4º Nas sanções que resultem em impedimento temporal, a duração da penalidade será definida com 
base na gravidade da conduta do contratado e dos prejuízos dela resultantes, utilizando-se os princípios 
da razoabilidade, proporcionalidade e legalidade, observados os limites temporais fixados na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
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Seção II 
Da Sanção de Advertência 

 
Artigo 5º - A sanção de advertência será aplicável nos casos em que haja a inexecução parcial do 
contrato, conforme inciso I do Art. 4º desta Portaria, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 

Seção III 
Da Sanção de Multa 

 
Artigo 6º - A sanção de multa será aplicável, de forma individual ou cumulada com outra sanção, por 
qualquer das infrações previstas no Artigo 3º desta Portaria, conforme as seguintes espécies e 
percentuais: 
I - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor estimado do objeto na licitação ou contratação 
direta, na ocorrência das infrações, previstas nos incisos IV, VIII, IX, X, XI e XII do Art. 3º desta Portaria, 
ocorridas durante a fase de licitação ou contratação direta. 
II - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor da proposta na na licitação ou contratação 
direta, na ocorrência das infrações, previstas nos incisos V e VI do Art. 3º desta Portaria, ocorridas 
durante a fase de licitação ou contratação direta. 
III - Multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor não executado do contrato na ocorrência 
das infrações previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX, X, XI e XII do Art. 3º desta Portaria, durante a fase 
execução do contrato. 
IV - Multa contratual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na 
hipótese de ocorrência da infração prevista no inciso VII do Art. 3º desta Portaria, acrescida de multa de 
mora, conforme as seguintes hipóteses: 
a) Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento), calculada progressivamente, por dia de atraso, 
sobre o valor da obrigação não cumprida, nos casos de atraso no fornecimento de materiais e serviços; 
b) Multa de mora de 0,4% (quatro décimos por cento) calculada progressivamente, por dia de atraso, 
sobre o valor da obrigação não cumprida, nos casos de atraso na execução de obras e serviços de 
engenharia. 
§1º Para o cálculo das multas de mora previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso IV deste artigo, deverá 
ser adotado o método de acumulação simples, que significa a mera multiplicação da taxa diária pelo 
número de dias de atraso e pelo valor correspondente à obrigação não cumprida. 
§2º As multas previstas no artigo 6º são autônomas e a aplicação de uma não exclui a incidência das 
outras, devendo sempre serem calculadas sobre os valores contratuais reajustados, desde que conste 
do termo de contrato a cláusula de reajuste. 
§3º A somatória da multa contratual com a multa de mora calculada na forma deste artigo não poderá 
ser inferior a 10 UFESPs e nem exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratado. 
§4º Nos casos em que o atraso incorrido pela contratada resultar em valor de multa ínfimo ou que não 
seja suficiente para fazer frente aos custos administrativos despendidos para a operacionalização do 
procedimento sancionatório, poderá a autoridade competente, em despacho escrito e fundamentado 
no processo, converter a aplicação da multa em advertência. 
§5º As multas, aplicadas após o regular processo administrativo, serão: 
1 – Descontadas da garantia do respectivo contrato ou instrumento equivalente; 
2 – Compensadas com pagamentos eventualmente devidos pela Administração, devidamente 
executados e atestados pela fiscalização designada para a contratação; 
3 – Cobradas administrativamente, caso seu valor for superior à soma dos totais dispostos nos incisos I e 
II deste parágrafo. 
4 – Cobradas judicialmente, caso o valor atualizado ultrapassar 300 (trezentas) UFESPs e a cobrança 
administrativa seja infrutífera. 
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§6º Na hipótese do pagamento das multas através do inciso III do §5º deste artigo, incidirá correção 
monetária diária no período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para 
liquidar a multa e aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer, com base na variação da Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, ou índice que venha substitui-la. 
§7º No caso de a aplicação das multas estabelecidas em contratos e de mora, somadas, extrapolarem 
30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, a Autoridade Competente deverá imediatamente 
promover a rescisão unilateral por inexecução contratual, salvo quando houver justificativa formal e 
fundamentada da vantajosidade da manutenção da contratação para a Administração. 
§8º A aplicação das multas previstas nos Incisos III, IV, V, VII do caput deste artigo, nos casos de 
fornecimento de material ou serviços, se dará observada as seguintes condições: 
1 - Após o prazo fixado pela UNESP, que não excederá a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento 
da notificação, para substituir, reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas custas, no todo ou em 
parte, o objeto viciado com defeitos ou incorreções na execução, salvo na impossibilidade de serem 
refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados. 
2 - A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
3 - A contagem dos prazos de execução dos contratos será efetuada utilizando-se dias corridos, 
iniciando-se no primeiro dia útil subsequente ao do início da vigência do contrato ou da ordem escrita 
de início da sua execução, ou ainda do efetivo recebimento, por qualquer meio, do instrumento 
equivalente pelo contratado, devendo o comprovante de recebimento integrar o processo. 
§9º O pedido de prorrogação de prazo final para a execução de obra, serviços ou entrega de material 
somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos de execução ou fixados no contrato ou 
instrumento equivalente, e quando aprovado, suspende a incidência de multas. O prazo para protocolo 
do pedido de prorrogação prazo previsto neste artigo será de no mínimo 15 (quinze) dias úteis quando 
não fixado no Edital ou no Contrato. 

Seção IV 
Do Impedimento de Licitar e Contratar 

 
Artigo 7º - A sanção de impedimento de licitar e contratar, prevista no inciso III do caput do Art. 4º 
desta Portaria, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do Art. 3º desta Portaria, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Parágrafo único - A duração da penalidade será definida com base na gravidade da conduta do 
contratado e dos prejuízos dela resultantes, utilizando-se os princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade e legalidade. 

 
Seção V 

Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar 
 

Artigo 8º - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no inciso IV do caput do Art. 
4º desta Portaria, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do Art. 3º desta Portaria, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no Art. 7º desta Portaria, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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Seção VI 
Disposições Gerais para o Procedimento de Aplicação de Sanções 

 
Artigo 9º - À licitante ou contratada será garantido o contraditório e a ampla defesa contra a aplicação 
das sanções definidas no Art. 4º, exercidos por intermédio de manifestações e recursos, nos prazos 
dispostos nos Artigos 157,158, 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Artigo 10 - No procedimento para aplicação de sanções, serão observados os seguintes termos: 
I - Nenhum prazo de defesa ou recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com 
vistas franqueadas ao interessado. 
II - As sanções previstas nesta Portaria poderão ser alteradas ou extintas pela própria Autoridade 
Competente que as aplicou, ou pela Autoridade Superior a esta, mediante ato fundamentado baseado 
na análise técnica da defesa e/ou recurso tempestivo apresentados pela licitante ou contratada. 
III - A Autoridade Competente, após oitiva da Assessoria Jurídica, poderá celebrar Acordo de Leniência 
com a pessoa jurídica responsável pela prática de atos ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, 
com vistas à isenção ou atenuação das sanções administrativas, conforme expressa previsão do Art. 17 
da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
IV - A extinção da aplicação das sanções previstas nesta Portaria não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral de eventual dano comprovadamente causado à Administração, 
observada a possibilidade da sua composição ocorrer no âmbito de Acordo Administrativo nos termos 
do Art. 9º do Decreto Federal n. 9.830/2019. 
V - Para a extinção das sanções previstas nos Arts. 7º e 8º desta Portaria, deverá ser lavrado Termo de 
Compromisso disposto no artigo 26 do Decreto-lei Federal n. 4.657/1942, modificada pela Lei n. 
13.655/2018 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), observando os requisitos para sua 
operacionalização previsto no artigo 10 do Decreto Federal n. 9.830/2019 que o regulamenta. 
 

Seção VII 
Do Processo Administrativo para Aplicação de Sanções 

 
Artigo 11 - A aplicação das sanções previstas nos Arts. 5º, 6º, 7º e 8º desta Portaria será processada pelo 
órgão contratante, através de processo administrativo e do Sistema e-Sanções, conforme legislação 
vigente. 
Parágrafo único - O processo administrativo sancionatório observará o disposto nos artigos 62 a 64 da 
Lei Estadual n. 10.177/1998, ou outra norma estadual que venha a substituí-la. 
 

Seção VIII 
Dos Cadastros e Comunicações 

 
Artigo 12 - Na ocorrência do inadimplemento do pagamento da penalidade prevista no artigo 6º desta 
Portaria, a contratada será inscrita no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais - Cadin Estadual, obedecendo ao disposto contido em legislação específica, sem 
prejuízo da ação judicial de cobrança. 
Artigo 13 - No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação das sanções previstas 
nos artigos 7º e 8º, deverão ser informados e mantidos atualizados os dados relativos às sanções 
aplicadas pela UNESP no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único - As sanções aplicadas pela Universidade serão publicadas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) em atendimento ao artigo 174, inciso I da Lei nº 14.133/2021, mediante a 
remessa de dados via integração de sistemas ou outros meios disponíveis para a finalidade. 
Artigo 14 - Quando tratar-se das penalidades previstas nos Artigos 7º e 8º, a contratada será incluída na 
relação de “Apenados” do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
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Capítulo V 
Das Disposições Finais 

 
Artigo 15 - Os instrumentos convocatórios e todos contratos e instrumentos equivalentes deverão fazer 
referência à presente Portaria, inclusive nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Artigo 16 - As medidas complementares a esta Portaria serão definidas através de Instruções 
Normativas e demais normas procedimentais a serem baixadas pela Pró Reitoria de Planejamento 
Estratégico e Gestão – PROPEG. 
Artigo 17 – Permanecem regidos pela Portaria UNESP nº 6, de 13 de janeiro de 2021 as licitações, 
dispensas, inexigibilidades, contratos ou instrumentos equivalentes realizados ou celebrados sob a égide 
da Lei nº 8.666/93 ou da Lei 10.520/2002. 
Artigo 18 - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
(Processo nº 1723/2021-RUNESP) 
 

 
PASQUAL BARRETTI 

Reitor 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
(em papel timbrado da licitante) 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

 
Razão Social: 
CNPJ:  
Telefone: 
E-mail: 
Endereço: 
CEP:  
Cidade: 
Conta do Banco do Brasil Agência: C/C: 
 

Item ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01       

(...)       

 
 

- PROCESSO: 0816/2024-FCL/CAr. 
- PREGÃO ELETRÔNICO: 90008/2024-FCL/CAr. 
- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
- Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência 
- Local de entrega: UNESP-Faculdade de Ciências e Letras/Car, Almoxarifado (Prédio da Administração, sala 
29), Rodovia Araraquara-Jaú, Km 1, Campus Ville, Araraquara-SP, CEP 14.800- 901 
- Prazo de garantia: Conforme Termo de Referência 
- Forma de pagamento: prazo de 30 dias (trinta dias), depósito no Banco do Brasil 

 
 

Observação: Na cotação deverão estar inclusos, além do lucro, todos os custos diretos ou indiretos 
relativas ao cumprimento integral do objeto do contrato. 
A proponente deverá atender as especificações mínimas exigidas no Termo de Referência, e ao final da 
proposta declarar que os materiais ofertados atendem plenamente ao solicitado. 

 
 

(Local e data). 
 
 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 

 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 

 

ANEXO V.1 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), 
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90008/2024-FCL/CAr., Processo n° 0816/2024-
FCL/CAr., DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do 
artigo 117 da Constituição Estadual; e 

 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com 
redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

http://www.fclar.unesp.br/
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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